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• QUADROS, TABELAS COMPARATIVAS, ESQUEMAS E DESENHOS SumárioCom esta técnica, o leitor sintetiza e memoriza mais facilmente os principais 
assuntos tratados no livro. 

Ato nulo:
Ato i"e~iStente: 	 Ato irrejUlar: 

iogressano m,l.!ndosequ~ro ilÍgre~sà' río ' ---. ­	 i c' iílgressa no ! 
jurídico, podendo ---...

mundo jundico, não 	 mundo jurldico ~ ou não pto'dÚzir
produzindo efeitos. 	 Prodt;z efeitos.efeitos. 

• QUESTÕES DE CONCURSOS NO DECORRER DO TEXTO 

Através da seção "Como esse assunto foi cobrado em concurso?" é apresentado 
ao leitor como as principais organizadoras de concurso do país cobram o assunto 
nas provas. 

~ Como esse assunto foi cobrado em concurso? 


No concurso de Analista do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito 

Santo, promovido pelo Cespe/Unb, em 2011. Questionou·se sobre os cri­

térios de definição dos procedimentos ordinário e sumário: "O procedi· 

mento comum será ordinário, Quando tiver por objeto crime cuja sanção 

máxima cominada seja igualou superior a Quatro anos de pena privativa 

de liberdade; ou sumário, Quando tiver por objeto crime cuja sanção máxi­

ma cominada seja inferior a quatro anos de pena privativa de liberdade.". 

A assertiva foi considerada correta. 
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